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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Regulamento n.o 88/2006. — Foi aprovado em conselho geral
do Instituto Politécnico de Viseu, em 31 de Março de 2006, o estatuto
do atleta para o Instituto Politécnico de Viseu.

Pelo presente estatuto pretende-se ver aplicado aos atletas, como
tal definidos, o regime de faltas e exames previsto no estatuto dos
estudantes elementos da Tuna do Instituto Superior Politécnico de
Viseu (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 17
de Agosto de 2005), com as adaptações a seguir enunciadas:

Artigo 1.o

1 — É considerado atleta, para efeitos do presente estatuto, o pra-
ticante de uma modalidade desportiva que reúna, cumulativamente,
os seguintes requisitos:

a) Matrícula regularizada;
b) Seis meses de prática desportiva regular, no seio da moda-

lidade.

2 — Para efeitos do número anterior, é considerada modalidade
desportiva toda aquela que se encontra inscrita e que é incluída nas
provas oficiais da Federação Académica de Desporto Universitário
(FADU) ou na respectiva Federação Portuguesa e que se encontra
devidamente organizada com treinos semanais estipulados.

3 — Os responsáveis de cada modalidade comunicarão até 15 de
Dezembro do ano lectivo em causa (ou 15 de Maio para os cursos
iniciados no segundo semestre) às direcções da escola em que os
alunos se encontram matriculados a listagem dos alunos que se encon-
tram em condições de usufruir do presente estatuto.

Artigo 2.o

1 — Os estudantes referidos no número anterior usufruem, com
as necessárias adaptações, dos direitos estabelecidos pelo artigo 2.o
do regulamento do estatuto dos estudantes elementos da Tuna do
Instituto Superior Politécnico de Viseu no ano lectivo em que lhe
tenha sido atribuído este estatuto.

2 — O atleta que cesse a sua actividade desportiva por lesão dura-
doura e devidamente comprovada continuará a usufruir nesse ano
das regalias adquiridas ao abrigo deste estatuto.

3 — No caso de haver coincidência entre as provas desportivas e
as frequências, cada caso será analisado individualmente pelo pre-
sidente do conselho directivo, ouvido o director de departamento/coor-
denador de curso.

Artigo 3.o

Os direitos consagrados no presente regulamento cessam sempre
que o aluno/atleta:

a) Falte a mais de 20 % dos treinos;
b) Falte injustificadamente a uma competição para a qual foi

convocado;
c) Não compareça, quando convocado, a um terço das com-

petições onde o Instituto Superior Politécnico de Viseu se
faça representar;

d) Apresente, durante os treinos e as competições, comporta-
mentos não dignificantes para a imagem do Instituto Superior
Politécnico de Viseu.

Artigo 4.o

A comparência referida no artigo anterior será comprovada da
forma seguinte:

a) Treinos — através de um livro de presenças, a cargo dos res-
ponsáveis de cada modalidade;

b) Provas oficiais — através de documentos comprovativos, emi-
tidos pelas entidades envolvidas, designadamente:

Instituições de ensino anfitriãs;
Federação Académica de Desporto Universitário;
Federação portuguesa da respectiva modalidade;
Associações desportivas e recreativas.

Artigo 5.o

A aplicação do presente estatuto fica dependente da apresentação,
por parte do responsável de cada modalidade, no início de cada ano
lectivo, do plano anual de actividades respectivo, e da apresentação
prévia do calendário de provas.

Artigo 6.o

Em tudo quanto não esteja previsto no presente regulamento, apli-
car-se-á, com as devidas adaptações, o estabelecido no regulamento
do estatuto dos estudantes elementos da Tuna do Instituto Superior
Politécnico de Viseu, designadamente nos seus artigos 4.o, 5.o, 6.o,
7.o e 8.o

Artigo 7.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

3 de Maio de 2006. — O Presidente, João Pedro de Barros.

CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Aviso n.o 6691/2006 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se que a lista
de antiguidade do pessoal do quadro do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja se encontra afixada na Repartição de Pessoal deste
Centro Hospitalar, a fim de possibilitar a sua consulta pelos inte-
ressados.

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decre-
to-lei, o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

19 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Rui Sousa Santos.

CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E.

Rectificação n.o 926/2006. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5922 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 95, de 17 de Maio de 2006, rectifica-se que onde se lê «Por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 18 de Abril
de 2006, foram nomeados definitivamente, precedendo concurso, assis-
tentes administrativos principais do quadro de pessoal do Hospital
de Egas Moniz, com o regime de horário de trinta e cinco horas
semanais, com efeitos à data de publicação deste aviso, ficando exo-
nerados das anteriores funções, os seguintes elementos:

Patrícia Alexandra Gonçalves Dias Rolim Durão — índice 233,
escalão 2.

Maria Helena Augusta Oliveira — índice 233, escalão 2.
Maria José Efigénio Ferreira — índice 222, escalão 1.
Maria Emília dos Santos Ascenso Machado — índice 269, escalão 5.
Paula Maria Machado Flores Cardoso — índice 269, escalão 5.
Carlos Noel Mills Mascarenhas — índice 233, escalão 2.
Maria Irene Silva Andrade Afonso — índice 233, escalão 1.
Virgínia Pereira Moutinho — índice 233, escalão 2.
Hermínia Rosa Ramalho Rosado Calisto — índice 233, escalão 2.
Alda da Conceição de Sá Cancela Teixeira — índice 269, escalão 5.
Maria João dos Santos Cabrita — índice 233, escalão 2.
Maria do Rosário Mosso de Campos — índice 269, escalão 5.
Maria Beatriz Bernardo Mirrado — índice 269, escalão 5.
Mário Augusto Grilo Rodrigues — índice 233, escalão 2.
Flávia Dalila Pinto Gonçalves — índice 254, escalão 4.
Ana Letícia Maria do Rego Dias Barbas — índice 233, escalão 2.
Maria Isabel Ramalho Martins Cerejeira — índice 233, escalão 2.
Cristina Oliveira Gonçalves — índice 233, escalão 2.
Carla Alexandra Henriques Rodrigues — índice 222, escalão 1.
Maria Madalena Xavier de Bastos Ferreira Cravo — índice 233, esca-

lão 2.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)»

deve ler-se «Por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 18 de Abril de 2006, foram nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistentes administrativos principais do quadro
de pessoal do Hospital de Egas Moniz, com o regime de horário
de trinta e cinco horas semanais, com efeitos a partir de 18 de Maio
de 2006, ficando exonerados das anteriores funções, os seguintes
elementos:

Patrícia Alexandra Gonçalves Dias Rolim Durão — índice 233,
escalão 2.

Maria Helena Augusta Oliveira — índice 233, escalão 2.
Maria José Efigénio Ferreira — índice 222, escalão 1.
Maria Emília dos Santos Ascenso Machado — índice 269, escalão 5.
Paula Maria Machado Flores Cardoso — índice 269, escalão 5.
Carlos Noel Mills Mascarenhas — índice 233, escalão 2.
Maria Irene Silva Andrade Afonso — índice 233, escalão 1.
Virgínia Pereira Moutinho — índice 233, escalão 2.
Hermínia Rosa Ramalho Rosado Calisto — índice 233, escalão 2.
Alda da Conceição de Sá Cancela Teixeira — índice 269, escalão 5.
Maria João dos Santos Cabrita — índice 233, escalão 2.
Maria do Rosário Mosso de Campos — índice 269, escalão 5.
Maria Beatriz Bernardo Mirrado — índice 269, escalão 5.
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Mário Augusto Grilo Rodrigues — índice 233, escalão 2.
Flávia Dalila Pinto Gonçalves — índice 254, escalão 4.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)»

17 de Maio de 2006. — O Vogal do Conselho de Administração,
João Nabais.

HOSPITAL DE SANTA MARIA, E. P. E.

Aviso n.o 6692/2006 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que foi considerado deserto o concurso interno
geral para provimento de dois lugares de assistente de ginecolo-
gia/obstetrícia, perfil obstetrícia/medicina materno-fetal (aviso
n.o 1836/2006), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 13 de Fevereiro de 2006.

22 de Maio de 2006. — O Director do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Jorge Alves.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE COIMBRA
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Deliberação n.o 746/2006. — Por deliberação de 21 de Fevereiro
de 2006 do conselho de administração deste Instituto:

José Francisco Carvalho Eufrásio, assistente graduado de cirurgia
maxilo-facial, da carreira médica hospitalar, do quadro deste Ins-
tituto, de nomeação definitiva — autorizada a prática do regime
de dedicação exclusiva de quarenta e duas horas semanais a partir
de 1 de Março de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Maio de 2006. — O Administrador Hospitalar, Carlos Gante.

Deliberação n.o 747/2006. — Por deliberação de 16 de Maio
de 2006 do conselho de administração deste Instituto:

Noémia de Sá e Sousa de Castelo Branco, assistente de anatomia
patológica, da carreira médica hospitalar, do quadro deste Insti-
tuto — autorizada a acumulação de funções públicas para o exer-
cício de actividade docente no Instituto de Anatomia Patológica
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, nos termos
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Hélder Rodrigo Martins Gonçalves, auxiliar de acção médica do qua-
dro deste Instituto — autorizada a acumulação de funções privadas,
nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

24 de Maio de 2006. — O Administrador Hospitalar, Carlos Gante.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE LISBOA
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Despacho n.o 12 221/2006 (2.a série). — Por delegação da
enfermeira-directora:

De 5 de Abril de 2006:

Isabel Maria Vicente Castanheira, enfermeira graduada do quadro
de pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, pelo período de seis
meses, com efeitos a 1 de Abril de 2006.

Luís Miguel Pereira Neto, enfermeiro graduado do quadro de pessoal
deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário acrescido
de quarenta e duas horas semanais, com efeitos a 1 de Abril de
2006.

De 11 de Abril de 2006:

Justino Pacheco Sanjuan, enfermeiro em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento neste Instituto — autorizada a redução
de horário de trinta e quatro horas semanais para trinta e três
horas semanais, a partir de 2 de Maio de 2006.

Sandra Maria Costa Silva Isidoro Santos, enfermeira graduada do
quadro de pessoal deste Instituto — autorizada a passagem de
regime de tempo completo de trinta e cinco horas semanais para
o regime de tempo parcial de vinte horas semanais, a partir de
24 de Abril de 2006.

De 19 de Abril de 2006:

Ana Cristina Almeida Bugalho, enfermeira graduada do quadro de
pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário

acrescido de quarenta e duas horas semanais, pelo período de seis
meses, a partir de 1 de Maio de 2006.

Maria Fátima Correia Morais, enfermeira graduada do quadro de
pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, a partir de 6 de
Maio de 2006.

12 de Maio de 2006. — A Secretária-Geral, Carla Paulo Henriques.

Despacho n.o 12 222/2006 (2.a série). — Por delegação da
enfermeira-directora:

De 19 de Abril de 2006:

Célia Maria Martins Santos Grades, enfermeira graduada do quadro
de pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, a partir de 8 de
Maio de 2006.

De 20 de Abril de 2006:

Maria Isilda Lopes Rebelo e Sónia Fernandes Silva, enfermeiras gra-
duadas do quadro de pessoal deste Instituto — autorizadas as pror-
rogações do horário acrescido de quarenta e duas horas semanais,
pelo período de seis meses, a partir de 1 de Maio de 2006.

Isabel Filipa Martins Bispo Macedo Oliveira Henriques, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal deste Instituto — autorizada a pror-
rogação do horário acrescido de quarenta e duas horas semanais,
pelo período de seis meses, a partir de 1 de Maio de 2006.

Eugénia Maria Santos Silva Bento, enfermeira graduada do quadro
de pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, a partir de 6 de
Maio de 2006.

Maria Teresa Nobre Santos, enfermeira graduada do quadro de pes-
soal deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário acres-
cido de quarenta e duas horas semanais, pelo período de seis meses,
a partir de 10 de Maio de 2006.

De 26 de Abril de 2006:

Ana Cristina Silva Nunes, enfermeira graduada do quadro de pessoal
deste Instituto — autorizada a prorrogação do horário acrescido
de quarenta e duas horas semanais, a partir de 1 de Maio de 2006.

12 de Maio de 2006. — A Secretária-Geral, Carla Paulo Henriques.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DO PORTO
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Aviso n.o 6693/2006 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de anatomia patológica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o
e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por deliberação de 11 de Fevereiro de 2005, do conselho de
administração do IPOFG — CROP, S. A., se encontra aberto concurso
interno de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço
de anatomia patológica, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de
Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96,
de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de
Setembro, transformado em Instituto Português de Oncologia do
Porto Francisco Gentil, E. P. E., nos termos Decreto-Lei n.o 93/2005,
de 7 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 233/2005, de 29 de Dezembro.

2 — O presente concurso é interno de acesso limitado, nos termos
do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 233/2005.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de anatomia patológica;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anatomia patológica

há, pelo menos, três anos ou o despacho de equiparação a
que refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias a contar da data de publicação do presente

aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração




